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PROJETO DE LEI N° 6:r3- DEJS-OE aed'tvVPMJ DE 2015.

A ASSEMBLE

"Dispõe sobre a isenção do pagamento do
Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores (IPVA) dos veículos de
propriedade de entidades filantrópicas."

LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

constantes no art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores

(IPVA), os veículos de propriedade das entidades filantrópicas, declaradas de utilidade pública

estadual, sediadas no Estado de Goiás.

i~'ágrafo único. Os veículos devem ser utilizados exclusivamente para o desenvolvimento

das atividades relacionadas com os fins estatutários da entidade.

Art. 2° Para usufruir do benefício desta Lei, é necessário que o veículo esteja licenciado em

nome da instituição e esteja identificado na lataria do veículo, em espaço não inferior a

cinquenta por vinte centímetros, o nome da entidade beneficiada.

Art. 3° O uso irregular do veículo beneficiado com isenção de que trata esta Lei determinará

o cancelamento do benefício de isenção, bem como a cobrança do valor do imposto relativo
ao ano em que foi constatada a irregularidade. 1\í2'T \01,,:jd EM..t', ()..,

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua pub' ação.

SALA DAS SESSÕES, 2015.

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás - Gabinete do Deputado Estadual Francisco Jr. (Gab. 36)
Palácio Alfredo Nasser - Alameda dos Buritis, 231 - Centro - Goiânia - GO CEP: 74019-900

fone: (62) 3221-3109/3135 www.franciscojr.com.br
e-mail: franciscojunior@assembleia.go.gov.br
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JUSTIFICATIVA

As entidades sem fins lucrativos representam hoje corpos intermediários entre o

Estado e o indivíduo, sua existência é fundamental para atender determinadas necessidades

sociais, em muitos casos complementando as atividades do Estado.

Deste modo, considerando o caráter imprescindível destas entidades à sociedade,

se faz justa e merecida uma maior atenção no que tange ao incentivo de suas atividades.

Isentar os veículos de sua propriedade do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de

Veículos Automotores (IPVA) é um reconhecimento pelos serviços que prestam a sociedade.

Percebe-se que um dos maiores problemas enfrentados por estas entidades é a

falta de recursos, possibilitar a isenção do imposto sobre a propriedade de veículos

automotores será de grande valia, garantindo a continuidade e eficácia da prestação de seus

~rviços.

Destaca -se a propositura é clara ao definir que as entidades beneficiadas pela

isenção proposta deverão utilizar o veículo apenas para o desenvolvimento das atividades

relacionadas com os fins estatutários da entidade. Objetivando evitar interpretações

extensivas, e o uso irregular do mesmo.

Pelas fundamentações acima expostas, entendo de extrema relevância a medida

ora proposta, por isso apresento o presente Pro. o de Lei, contando com o auxílio dos nobres

pares para sua aprovação.
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A ASSEMBLE

"Dispõe sobre a isenção do pagamento do
Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores (IPVA) dos veículos de
propriedade de entidades filantrópicas."

LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

constantes no art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores

(IPVA), os veículos de propriedade das entidades filantrópicas, declaradas de utilidade pública

estadual, sediadas no Estado de Goiás.

• ágrafo único. Os veículos devem ser utilizados exclusivamente para o desenvolvimento

das atividades relacionadas com os fins estatutários da entidade.

Art. 2° Para usufruir do benefício desta Lei, é necessário que o veículo esteja licenciado em
nome da instituição e esteja identificado na lataria do veículo, em espaço~não-inferior a

cinquenta por vinte centímetros, o nome da entidade beneficiada.

Art. 3° O uso irregular do veículo beneficiado com isenção de que trata esta Lei determinará

o cancelamento do benefício de isenção, bem como a cobrança do valor do imposto relativo

ao ano em que foi constatada a irregularidade.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua pub .

SALA DAS SESSÕES, 2015.
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JUSTIFICATIVA

As entidades sem fins lucrativos representam hoje corpos intermediários entre o

Estado e o indivíduo, sua existência é fundamental para atender determinadas necessidades

sociais, em muitos casos complementando as atividades do Estado.

Deste modo, considerando o caráter imprescindível destas entidades à sociedade,

se faz justa e merecida uma maior atenção no que tange ao incentivo de suas atividades.

Isentar os veículos de sua propriedade do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de

Veículos Automotores (IPVA) é um reconhecimento pelos serviços que prestam a sociedade.

Percebe-se que um dos maiores problemas enfrentados por estas entidades é a

falta de recursos, possibilitar a isenção do imposto sobre a propriedade de veículos

automotores será de grande valia, garantindo a continuidade e eficácia da prestação de seus

:4rviços.

Destaca -se a propositura é clara ao definir que as entidades beneficiadas pela

isenção proposta deverão utilizar o veículo apenas para o desenvolvimento das atividades

relacionadas com os fins estatutários da entidade. Objetivando evitar interpretações

extensivas, e o uso irregular do mesmo.

Pelas fundamentações acima expostas, entendo de extrema relevância a medida

ora proposta, por isso apresento o presente Pro' o de Lei, contando com o auxílio dos nobres

pares para sua aprovação.
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PROCESSO N.o : 2015004245

INTERESSADO : DEPUTADO FRANCISCO JR.

ASSUNTO : Dispõe sobre a isenção do pagamento do imposto sobre

a propriedade de veículos automotores (IPVA) dos

veículos de propriedade de entidades filantrópicas.

CONTROLE : Rproc

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei de autoria do nobre

Deputado Francisco Jr. dispondo sobre isenção do pagamento do Imposto sobre a

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) dos veículos de propriedade de

entidades filantrópicas.

Segundo consta na proposição, ficariam isentos do pagamento

do IPVA os veículos de propriedade das entidades filantrópicas, declaradas de

utilidade pública estadual, sediadas em Goiás.

Para usufruir de tal benefício, é necessário que o veículo esteja

licenciado em nome da entidade e esteja identificado na lataria do veículo, em

espaço não inferior a cinquenta por vinte centímetros, o nome da entidade

beneficiada.

Essa é a síntese da proposição em análise.

Sobre o tema tratado nesta iniciativa, deve-se registrar,

inicialmente, que a matéria tributária insere-se no âmbito da iniciativa parlamentar,

conforme Emenda Constitucional n. 45/2009, que entrou em vigor em 10 de

janeiro de 2011.

Contata-se, após a análise da proposição, que não há óbice

constitucional ou legal para a aprovação desta matéria, tendo em vista que foram

observadas, neste caso, as normas gerais em matéria de legislação tributária editadas
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pela União, mantendo-se a presente propositura nos lindes da h~mpetêno1à"
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concorrente que é conferida constitucionalmente ao Estado-membro (CF, art. 24, I,

A presente matéria, ao conceder benefício fiscal às entidades

filantrópicas sediadas no Estado de Goiás, não se inclui no âmbito de normas

gerais. Tem-se, nesse caso, uma questão específica, inserida no âmbito da

competência concorrente dos Estados (CF, art. 24, VIII).

Preliminarmente, cumpre esclarecer que apesar de a iniciativa

do presente projeto ser constitucional, o caminho jurídico razoável para a

apreciação da matéria em tela é alterar o Código Tributário Estadual (Lei n. 11.651,

de 26 de dezembro de 1991), no que tange as hipóteses de isenção de IPVA,

disciplinadas no art. 94. Uma vez que a iniciativa parlamentar é legitima para

propor tal modificação, é o mais adequado a ser feito em detrimento ao proposto,

evitando sobrecarregar o arcabouço de leis estaduais.

Nesse sentido, propõe-se um substitutivo ao Projeto de Lei

n.571, de 15 de dezembro de 2015, alterando a Lei n. 11.651, de 26 de dezembro de

1991, incluindo um novo inciso em seu art. 94, ou seja, nova hipótese de isenção de

IPVA: dos veículos de propriedade de entidades filantrópicas sediadas em Goiás.

(~UBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 571, DE 15 DE DEZEMBRO DE

2015.

Altera a Lei n. 11.651, de 26 de dezembro de

1991, que institui o Código Tributário do

Estado de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

GoIAs, nos termos do ar!. 10 da ConstituiçãoEstadual, decretae eu sancionoa seguinteLei:

Ar!. 1°O ar!. 94 da Lei n. 11.651, de 26 de dezembro de 1991, passa

a vigorarcom as seguintesalterações:

L

\



(~rt. 94. . .

XII - depropriedade de entidades filantrópicas.

$ r Para os efeitos do inciso XII deste artigo, o veículo deve:

a) estar licenciado em nome da entidade, registrado o nome da entidade

beneficiada na lataria do veículo, em espaço não inferior a cinquenta

por vinte centímetros;

b) ser exclusivamente utilizado para o desenvolvimento de atividades

relacionadas aosfins estatutários da entidade. " (NR)

Art. 2° O uso itTegular desta isenção determinará o cancelamento do

benefício, nos termos do art. 101,!, d, da Lei n. 11.651, de 26 de dezembro de 1991.

Art. 3° As despesas decotTentes desta Lei cotTerão à conta das dotações

orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, conforme estabelecida no ar!. 3° da Le~

Complementar n. 112, de 18 de setembro de 2014.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação."

Por fim, recomenda-se que, oportunamente, a proposição seja

encaminhada para apreciação da Comissão de Tributação, Finanças e

Orçamento, para análise.

Isto posto, com a adoção do substitutivo ora apresentado,

somos pela aprovação da propositura em pauta. É o relatório.

SALA DAS COMISSOES, em2J de 11£.,~e 2016.

~M~J
D~~~ GUSTAVO SEBBA

Relator
Rbp/Lpc
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

: 2015004245

: DEPUTADO FRANCISCO JR.
: Dispõe sobre a isenção do pagamento do imposto sobre

a propriedade de veículos automotores (IPVA) dos

veículos de propriedade de entidades filantrópicas.

RELATÓRIO PRELIMINAR

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria do ilustre

Deputado Francisco Jr., dispondo sobre a isenção do pagamento do imposto sobre

a propriedade de veículos automotores (IPVA) dos veículos de propriedade de

entidades filantrópicas.

A proposição visa isentar do pagamento de IPV A os veículos

de propriedade das entidades filantrópicas, declaradas de utilidade púbica estadual,

sediadas em Goiás.

Para usufruir de tal benefício, é necessário que o veículo esteja

licenciado em nome da entidade e esteja identificado na lataria do veículo, em espaço

não inferior a cinquenta por vinte centímetros, o nome da entidade beneficiada.

Em tramitação perante esta Casa Legislativa, a proposição

recebeu parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que

aprovou o relatório do ilustre Deputado Gustavo Sebba, decisão esta que,

posteriormente, foi confirmada pelo Plenário, motivo pelo qual os autos foram

encaminhados para apreciação desta Comissão de Tributação, Finanças e

Orcamento ...

Nesta Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento o

projeto de lei sub examine deve ser analisado sob o prisma da Lei de Responsabilidade

Fiscal. Assim, impõe-se observar o cumprimento dos fins previstos no art. 14 da Lei

Complementar federal nO101/2000, que estatui, in verbis:



''Art. 14.A t:Ont'essãoou ampliafiío de int'entivo ou beneftt'io de natureza tributária da
qual det'orra renúm:ia de m'Úta deverá estar at:Ompanhada de estimativa do impacto
Orf'Clmentário~jinant'eiro no exeríit'io em que deva inúiar sua 7)igênt'iae nos doú seguintes,
atender ao diJposto na lei de diretrizes orf'ClmentáriaJ e a pelo menos uma das seguinteJ
t'ondzf'ões:
I - demonstrafiío peio proponente de que a renúnt:ia fOi í'OnJiderada na estimativa de ret:eita
da lei orç'Clmentária, na fOrma do ar!. 12, e de que não qfttará as metas de resultados./iHaú

previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orf'ClmentáriaJ~'
11- estar at:ompanhada de medidas de t:ompemafiío, no penodo mendonado no í'ClPUt;por
meio do aumento de ret:eita, proveniente da eievafiío de alíquotas, ampliafiío da baJe de
í'ákulo, mqjorafiío ou í'riafiío de tributo ou í'Ontribuzfiío.
J lQA renúnda í'Ompreende anútia, remissão, subsídio, t:rédito presumido, í'Oníusão de
iJenfiío em í'Clráternão gerai, alteração de alíquota ou modiJií'Clfiío de base de ídkulo que
implique redufiío disíriminada de tributos ou í'ontribuzfifes, e outros beneftdoJ que
í'Orrespondam a tratamento diferent:iado.
J 2QSe o ato de t:ont:eJJãoou ampliafiío do iní'enti7)o ou ben~/kio de que trata o í'Clputdeste
artigo du'orrer da t:ondzfiío t:Ontida no int:iso II, o ben~fído só entrará em vigor quando
implementadas as medidas r~ftridas no mencionado indso.
J 3QO disposto neste artigo não Je aplú'Cl:
I - às alterações das alíquotaJ dos impostos prevútos nOJ indsos I, II, IV e V do art: 153
da Constituzfiío, na fOrma do seu J 1Q;
11 - ao í'Clní'eiamento de débito t:'1jo montante sqja injerior ao dos re.rpedi7)0.rt:u.rtos de
t:obranf'Cl.JJ

Vale lembrar, de outra parte, que as demonstrações constantes

do supracitado art. 14 deverão ser elaboradas pelo órgão fazendário estadual, por

solicitação deste Parlamento ou pela própria Comissão de Tributação, Finanças e

Orçamento, na forma do art. 9°, ~ 3°, da Constituição Estadual, e, especificamente,

na forma da Lei nO18.979, de 23 de julho de 2015 (Lei de Diretrizes Orçamentárias

para o exercício de 2016), art. 24 e seus parágrafos.

Traz-se à colação, por oportuno, a redação do art. 24 da Lei de

Diretrizes Orçamentárias:

''Art. 24. A lei que t:ont:ederou ampliar int:enti7)0 ou beneftdo de natureza tributária
somente poderá ser aprovada .re atendidas as exigênáas do ar!. 14 da Lei Complementar

.ftderal n° 101/2000.
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-'3 riJ 1° Os Poderes, os TribunaÍJ de Contas e MiniJtério Públir:o Ert . ',' min rião,

quando soliátados pelo PreJidente da ComiJJão de Tributafão, Finanf" .. ,_ !J~~to ou
da ComÍJJ"ãoMÍJta do Poder LegiJlativo, noprazo máximo de 30 (trinta) diaJ",o impacto
orf'amentário e jinam:eiro relati?)o à prop0J"zçiío legúlativa em apru'iafiío pelaJ" r~feridaJ
ComúJ"õeJ~prevendo, induJive, a eJ"timativa da diminuzçiío da reaita ou do aumento de
de.rpeJa, ou iferu-erão OJJubsídioJ" témir:oJ"para realizá-la.
J 2° OJ" órgãoJ"mem:ionadoJ" no J 1° atribuirão a órgão de J"uaeJ"trutura adminútrati7)a a
mponsabilidade pelo cumprimento do dúp0J"to neJte artigo.
J 3° A eJ"timativa do impae:to orf'amentário financeiro previJto neJte artigo deverá ser
elaborada ou homologada por órgão estadual, acompanhada da mpectiva memória de
cákulo'~

Diante do exposto, tem-se como imprescindível a elaboração

do sobredito impacto orçamentário-financeiro, a verificação da implementação de

uma das condições previstas nos incisos I e II do art. 14 da LRF, que deverão ser

executadas pela Pasta Fazendária do Estado, eis que o Poder Executivo tem melhores

condições de cumprir as exigências legais, pois tem todos os dados e informações

necessárias para tanto.

Nessa conformidade, para a devida instrução do processo

legislativo, somos pela conversão do presente processo em diligência,

encaminhando-o à Secretaria da Fazenda, nos termos do art. 24 da LDO, para que

seja feita a competente estimativa do impacto orçamentário-financeiro decorrente da

presente propositura, e a verificação da implementação de uma das condições

previstas nos incisos I e II do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Após as providências acima sugeridas, retornem-se os autos

para o relatório final e conclusivo desta Relatoria. É o relatório preliminar.

SALA DAS COMISSÕES, em ~ de dV.A///#

•DEPUTAD~~'E}Ur:Ac
Relator

Rbp/Lpc

de 2016.
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OfIcio n0093/20 16-CTFO

À
Excelentíssima Senhora
ANA CARLA ABRÃO COSTA
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado de Goiás - SEFAZ
Nesta

Assunto: Diligência

Senhora Secretaria,

Aproveito da oportunidade para com muita alegria parabeniza a

Exma. Sra. frente à esta Secretária e ao mesmo tempo valho-me da oportunidade para

encaminha-lhe este ofício em atendimento ao pedido do Senhor Deputado Lincoln Tejota,

que em seu relatório requereu a diligência para que esta Secretária, nos termos do art. 24

da LDO, para que seja feita a competente estimativa do impacto orçamentário-financeiro

decorrente da presente propositura, e a verificação da implantação de uma das condições

previstas nos incisos I e II do Art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Processo Número 2015004245, Autor: Deputado Francisco Jr., Projeto de Lei N° 571

_AL, Assunto: Dispõe sobre a isenção do pagamento do imposto sobre a propriedade de

veículos automotores (IPV A) dos veículos de propriedade de entidades filantrópicas.

Para tanto aguardamos respostas, copias em anexo.

Certo do pronto atendimento renovamos nossos votos de elevada
estima e apreço.

Atenciosamente,

COMISSÃO DE TRIBUTAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO - CTFO, Assembleia Legislativa do Estado de Goiás-
Alameda dos Buritis, nO231, sala 205 - Setor Oeste, CEP: 74.019-900 Goiânia - GO - Fone!Fax: (62) 3221-3278-

E-mail: ctrotã'~sscmhlcia.go.l.!()\'.hl'



"ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

GABINETE

Ofício n° 5T3 /16-GSF
.~').--_....

Goiânia~ de ~ de 2016.

Ao Exmo. Sr.
Deputado FRANCISCO JR.
Presidente da Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento
Assemb/eia Legislativa - Alameda dos Buritis, nO231, sala 205, Setor Oeste
74019-900 Goiânia - GO

Assunto: Resposta ao Ofício nO093/2016-CTFO

Senhor Presidente,

Reporto-me ao Ofício nO093/2016-CTFO, de 09.06.2016, dessa Comissão
de Tributação, Finanças e Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, em
que solicita atendimento quanto ao pedido do Deputado Lincoln Tejota que, em seu
relatório, requereu a diligência para que esta Secretaria preste informações acerca da
estimativa do impacto orçamentário-financeiro decorrente da propositura de que ora se
trata, com fulcro no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Processo nO2015004245 .
. Interessado: Deputado Francisco Jr. Projeto de Lei nO571-AL. Assunto: Dispõe sobre a
concessão de isenção de IPVA dos veículos de propriedade de entidades filantrópicas.

Em atenção ao solicitado, encaminhQ-lhe o Memorando nO0175/2016-SRE,
de 8.08.2016, da Superintendência da Receita desta Pasta, acolhendo manifestação de
sua área técnica, de que, para a elaboração da estimativa do impacto orçamentário-
financeiro decorrente de isenção, conforme descrito no aludido projeto, é imprescindível a
relação das entidades do Estado de Goiás que atualmente estão enquadradas neste perfil,
bem como o órgão estadual que será responsável pelo reconhecimento de entidade
declarada como de utilidade pública estadual, com finalidade filantrópica, não sendo
possível, dessa forma, a verificação da implementação de uma das condições previstas
nos incisos I e /I do art. 14 da Lei Complementar nO101, de 4 de maio de 2000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal- LRF.

Atenciosamente,

ANA CARLA ABRÃO COSTA
Secretária de Estado da Fazenda

Gabinete da Secretária de Estado da Fazenda
Av Vereador José Monteiro, nO.2233, Setor Nova Vila
CEP: 74.653-900 - Goiânia - Goiás Telefone 3269.2000



QFiJ
ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA~'
SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA

Memorando nO0175/16 -SRE.
Goiânia, 08 de agosto de 2016.

Da : SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA (SRE) ,

Para : GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA FAZENDA (GSF)

Assunto: Resposta ao Memorando nO428/2016-GESEG.

Senhora Secretária,

Encaminhamos cópia do Memorando nO 134/2016-GTRE e do

Memorando nO 0202/2016-GIEF a fim de subsidiar a elaboração da pertinente

resposta à autoridade que subscreve o Ofício nO093/2016-CTFO.

Atenciosamente,

IRA JÚNIOR
da Receita

.-\CWSRE

Superintendência da Receita • e-mail: sre@sefaz.go.gov.br
Av. Vereador José Monteiro, 2233, bloco A, piso 2 - Complexo Fazendário Meia Ponte - Setor Nova Vila, Goiânia, GO CEP 74653-900

fone/fax (62) 3269.2140

mailto:sre@sefaz.go.gov.br


ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA

GERÊNCIA DE TRIBUTAÇÃO E REGIMES ESPECIAIS

Memorando nOJ34 /2016-GTRE

Goiânia,03 de ~oo+o de 2016.

Da: Gerência de Tributação e Regimes Especiais- GTRE

Para: Superintendência da Receita

Assunto: Encaminhamento do Ofício nO093/2016-CTFO

Senhor Superintendente,

O Memorando nO 0202/2016-GIEF encaminha resposta ao Ofício nO
093/2016-CTFO, de 09.06.16, da Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento
da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, informando que, para a elaboração
de estudo acerca da estimativa de impacto orçamentário-financeiro de Projeto de
Lei que dispõe sobre a concessão de isenção de IPVA dos veículos de propriedade
de entidades filantrópicas, se faz necessária a informação da relação das entidades
do Estado de Goiás que atualmente estão neste perfil, bem como o órgão estadual
que será responsável pelo reconhecimento de entidade declarada como de utilidade
pública estadual, com finalidade filantrópica.

Dessa forma, não é possível a verificação da implementação de uma das
condições previstas nos incisos I e 11 do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF.

Atenciosamente,

GENERO IANO SILVA
Gerente de Tributa ão e Regimes Especiais

Põrtaria rio 17212016-GSF

Superintendência de Administração Tributária - SAT
Gerência de Tributação e Regimes Especiais

Av Vereador José Monteiro, nO.2233, Setor Nova Vila - Bloco A - CEP: 74.653-900 - Goiânia - Goiás
voa/gtre

[

"



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS

M~morando nO0202/2016- GIEF

Da: Gerência de Informações Econômico-Fiscais - GIEF

Para: Gerência de Tributação e Regimes Especiais - GTRE

Goiânia, 04 de julho de 2016.

Assunto: Reposta ao Ofício nO093/2016-CTFO - Projeto de Lei nO571-AL -Isenção IPVA

Ref.:
Processo Legislativo nO:2015004245
Origem: Assembleia Legislativa - GO
Autor: Dep. Francisco Jr.
Tipo: Projeto '
Subtipo: Lei Ordinária
Assünto: Dispõe sobre a isenção do pagamento,do imposto sobre a propriedade de velculos
automotores (IPVA) ~O$,velqulos de 'propriedadê:deentidades filantrópicas.

Senhor Gerente,

f i
Trata-se de expediente encaminhando pela Comissão de Tributação,

, , " ' , • j .•.• :'".. " ,:
F:inanças e Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, Ofício n° 093/2016,

~ 09.06.2016" s(jllicitando .informações acerca da estimativa do impacto orçamentário-

financeiro, com previsão no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, sobre a concessão

de isenção de IPVA dos veículos de propriedade de entidades filantrópicas.

. ' , : . Conforme dispositivo transcrito abaixo, já existe previsão no DECRETO nO

4.862 DE 29 DE p~i.EMBRO DE 1997 - RCTE, alterado pelo DECRETO N° 5.753, DE

1!2.05.03, Qqual detalha a Não-Incidência do imposto em tela:
1 ." .•. ,

, I :

• ,,' G.erência de Informações Econômico-Fiscais - GIEF
Av. Vereadbr José Monteiro, nO.2233, Setor Nova Vila CEP: 74.653-900 - Goiânia - Goiás
, " , Biôco "A" - Telefoné $269.2200 - Resp.: JHBL
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIADE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS

Art. 402. O IPVA não incide sobre a propriedade de veículo pertencente (Lei

nO11.651/91, art. 95):

~ 20 A concessão da não-incidência de que trata o caput deste. artigo para

pessoas jurídicas ainda não registradas no sistema próprio, deve ser objeto

de reconhecimento prévio da administração tributária, mediante requerimento

do interessado instruído com:

. ,
V _ Certificado de Entidade. Filantrópica, fornecido pelo Ministério da

,
Previdência e Assistência Social, nos casos de ser o requerente entidade de

-., "

assistência social.

~.", .
, i

Para a elaboração da....estimativa do impacto orçamentário-financeiro

decorrente de IseÁcão, conforme:descrito no Projeto de Lei nO571, de 15.12.2015 (fls. 03

a 05); é imprescinaível a relação das entidades do Estado de Goiás que atualmente estão

enquadradas neste perfil, bem como o órgão estadual que será responsável pelo

reconhecimento de entidade declarada como de utilidade pública estadual, com finalidade
. .- . . ~ :. '-.., .: . ". ";. . . ,",

filantrópica.

''; - ... , ( .

.• ",. 1
; .

Atenciosamente,

i-----:;--...,,,.....-
70

'

. aol' Soares Barreto
Gerente de Informações Econômico-Fiscais

. ... . .; í ,. G~rêrtcia de Informações Econômic.o-Fis~is - GIFf :-
Av. Vereador José Monteiro, nO.2233, Setor Nova Vila CEP: 74.653-900 - Goiânia - Goiás

: :, • o' "'1 : Bloço "A" ~Té.lefone 3269.2200~. Resp.: JHBL

.... . ";' .' ,"j .
'1' .



PROCESSON.o
INTERESSADO
ASSUNTO

CONTROLE

2015004245 /
DEPUTADO FRANCISCO JR
Dispõe sobre a isenção do pagamento do imposto
sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA)
dos veículos de propriedade de entidades
filantrópicas.
RPROC

RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nO571, de 15.12.15, de autoria do
nobre Deputado Francisco Jr, dispondo sobre isenção do pagamento do
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) dos
veículos de propriedade de entidades filantrópicas.

O projeto foi relatado na Comissão de Constituição, Justiça e
Redação pelo insigne Deputado Gustavo Sebba que - a par de pugnar por
sua aprovação - apresentou um Substitutivo para sua adequação à
técnica legislativa e redacional.

Vindo a propositura a esta Comissão de Tributação, Finanças
e Orçamento, o seu mérito deve ser analisado.

Prima facie, destaca-se que foi elaborado Relatório Preliminar,
convertendo-se o presente projeto em diligência, a fim de que fosse
encaminhado Ofício à Secretaria da Fazenda, solicitando a estimativa do
impacto orçamento-financeiro da medida constante da propositura em
tela no exercício de sua vigência e nos dois seguintes, com fulcro na Lei
de Responsabilidade Fiscal e na então vigente Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

A resposta da Secretaria da Fazenda, nos termos do Ofício nO
573j16-GSF, de 23.08.15,subscrito pela Secretária Ana Carla Abrão Costa,
foi no sentido de pedir informações à esta Casa de Leis acerca da "relação
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das entidades do Estado de Goiás que atualmente estão e~~,,, • " 0/
neste perfil, bem como o órgão estadual que será responsávêl-~pelo
reconhecimento de entidade declarada como de utilidade pública
estadual, com finalidade filantrópica", afirmando-se que - diante da falta
dessas informações - não ser possível a verificação da implementação de
uma das condições previstas nos incisos I e II do art. 14 da Lei
Complementar nO101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade
Fiscal - LRF.

Diante do teor da resposta fornecida pela Secretaria da
Fazenda, constata-se a inviabilidade prática desta Casa em conseguir tais
informações, eis que os dados solicitados parecem ser mais condizentes
com as atribuições do órgão fazendário do que com as desta Casa
Legislativa.

Portanto, a constatação de inviabilidade prática de
atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, art. 14, não pode se
configurar como obstáculo oponível o bastante ao pleno exercício da
competência legislativa dos entes federados e dos órgãos e autoridades
legitimados, haja vista tratar-se de matéria de índole constitucional.

Nesse sentido, sugere-se a aprovação do presente projeto de
lei, na forma do Substitutivo proposto na Comissão de Constituição,
Justiça e Redação.

./"

Ante o exposto, manifesta esta Relatoria pela aprovação do
presente projeto de lei.

É o relatório.

SALA DAS COMISSÕES, emA4 de~~ de 2016,

DEP
Relator

Rbp.

2
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

2015004245

DEPUTADO FRANCISCO JR

Dispõe sobre a isenção do pagamento do imposto sobre
a propriedade de veículos automotores (IPVA) dos
veículos de propriedade de entidades filantrópicas.

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Deputado

Francisco Jr. dispondo sobre isenção do pagamento do Imposto sobre a

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) dos veículos de propriedade de

entidades filantrópicas.

Visando promover alteração nas leis nOs 14.376, de 27 de
dezembro de 2002, 19.191, de 29 de dezembro de 2015 e 19.472, de 3 de
novembro de 2016, apresento abaixo as seguintes emendas:

1) Emenda modificativa: a ementa passa a ter a seguinte
redação:

"Introduz alterações nas leis que especifica".

2) Emenda Aditiva: incluam-se os seguintes dispositivos,
renumerando-se, pela ordem, os artigos subsequentes:

"TABELA XIV
ATOS DOS OFICIAIS DE REGISTRO DE IMÓVEIS

"76 - Registro, incluindo a indicação real e pessoal, sobre o valor do

documento:

I - até R$ 500,00 R$ 33,17

II - até R$ 1.000,00 R$ 50,29

111 - até R$ 2.000,00 R$ 64,20

IV - até R$ 4.000,00 R$ 93,09

V - até R$ 8.000,00 R$ 182,97

VI- até R$ 12.000,00 R$ 195,81
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VII - até R$ 20.000,00 R$ ~:
0iJ.j

VIII- até R$ 30.000,00 R$ 315,65

IX - até R$ 40.000,00 R$ 418,37

X - até R$ 50.000,00 R$ 497,55

XI - até R$ 80.000,00 R$ 697,64

XII - até R$ 120.000,00 R$ 1.048,60

XIII- até R$ 200.000,00 R$ 1.412,40

XIV - até R$ 300.000,00 R$ 1.854,31

XV - até R$ 400.000,00 R$ 2.184,94

XVI - até R$ 600.000,00 R$ 2.622,57

XVII - até R$ 900.000,00 R$ 3.142,59

XVIII - até 1.200.000,00 R$ 3.654,05

XIX - acima de 1.200.000,00 R$ 3.991,68

77 - Registro:

I - de loteamento rural ou urbano:

a) pelo processamento, além das despesas com a publicação de

edital pela imprensa R$ 3.991,68

b) por lote ou gleba constante do memorial objeto do registro

.................................................................................... R$ 14,34

VII - de cédula:

a) pelo registro da cédula no Livro 3 R$ 190,00

b) pelo registro da garantia imobiliária em cédula de crédito rural

............................................... 30% dos emolumentos do nO76

c) pelo registro da garantia imobiliária nas demais cédulas

......................................................... os emolumentos do nO76

78-A - Processamento de retificação:

a) na hipótese do art. 213, I, "a", da Lei de Registros Públicos

....................................................................................... "nihil"

b) nas hipóteses do art. 213, I, "c" e "g", da Lei de Registros Públicos

................................................................................... R$ 24,00

c) nas demais hipóteses do art. 213, I, da Lei de Registros Públicos

.................................................................................... R$ 68,00



d) na hipótese do art. 213, ", da Lei de Registros Públicos:

•••••,

1.. averbação, incluídos todos os procedimentos necessários

......................................................................................... R$ 101,10

2. notificação pessoal do confrontante, na hipótese do S 2° do art. 213

da Lei de Registros Públicos R$ 34,30

3. expedição de edital, além do custo da publicação, na hipótese do

S 3° do art. 213 da Lei de Registros Públicos

........................................................................................... R$ 59,44

80 - Certidão:

XI - de ônus e ações R$ 47,00

81 - Intimação de promissário comprador de imóvel, do fiduciante ou

qualquer outro, em cumprimento de lei ou de determinação judicial:

a) intimação, por pessoa R$ 90,45

b) expedição de edital, além do custo da publicação... R$ 59,44

NOTAS GENÉRICAS:

"2a - Nos parcelamentos, as matrículas dos lotes serão abertas a

requerimento do interessado ou quando do registro dos contratos a

eles relativos.

2a-A - O registro do competente instrumento de garantia para a

execução das obras será cobrado nos termos do item 76 como ato

único, independentemente da quantidade de lotes dados em garantia.

2a-B - Até a averbação do termo de conclusão das obras emitido pela

Prefeitura, os cancelamentos de registro de garantias serão cobrados

como ato único, salvo com relação aos lotes cuja alienação, ou sua

promessa, tenham sido registrada."

..................................................................................................... "(NR)



3) Emenda Aditiva: incluam-se os seguintes

renumerando-se, pela ordem, os artigos subsequentes:

"Art .... Os dispositivos a seguir enumerados da Lei nO19.191, de 29 de

dezembro de 2015, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4° .

S 5° A atualização da base de cálculo das tabelas será feita pelo

mesmo índice utilizado pela Secretaria de Estado da Fazenda para

correção dos valores constantes do Código Tributário Estadual, dos

últimos 12 (doze) meses anteriores ao cálculo do reajuste,

compreendendo o período entre o dia 1° de dezembro do ano anterior

e o dia 30 de novembro do ano da divulgação do reajuste, descontado

eventual reajuste já concedido referente ao mesmo ou parte do

período. (NR)

Art. 7° O valor cobrado do usuário será sempre inteiro, com

arredondamento pelo critério matemático padrão, ou seja, frações

iguais ou inferiores a R$ 0,49 (quarenta e nove centavos) serão

desprezadas e frações iguais ou superiores a R$ 0,50 (cinquenta

centavos) serão arredondadas para o valor inteiro imediatamente

superior.(NR)

Art. 19. As despesas administrativas, operacionais e tributárias

decorrentes da gestão da verba destinada à compensação dos atos

gratuitos ou com diferimento de emolumentos e à complementação

da receita mínima das serventias deficitárias serão suportadas pelas

próprias verbas angariadas, à razão de 3% (três por cento) das

receitas arrecadadas, antes da aplicação dos recursos, sendo esse

percentual destinado à entidade gestora referida no art. 16 desta LeL"

(NR)

4) Emenda Aditiva: incluam-se os seguintes dispositivos,

renumerando-se, pela ordem, os artigos subsequentes
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" Art. "0 No que se refere especificamente às incorpo-. .,'/ia~/
.... ~/

imobiliárias registradas entre 2 de janeiro de 2014 até o início da ~ .

vigência da Lei n° 19.472, de 3 de novembro de 2016, cujos

emolumentos tenham sido cobrados por unidade quando do registro

da incorporação, será concedida isenção de 50% (cinquenta por

cento) no valor total referente à futura averbação da construção

objeto dessa incorporação.

Parágrafo único. Os requisitos mencionados no capuf são

cumulativos e somente incidem sobre as incorporações imobiliárias

cuja averbação de construção seja realizada após o início da
vigência desta lei."

Portanto, uma vez que o relatório não merece qualquer

censura, com a adoção das emendas acima transcritas, manifesto pela

aprovação do relatório.

É o voto em separado, para o qual peço destaque .

••••,
SALA DAS COMISSÕES, em de de

2016.

N21

~~-
~tadO JOSÉ VITTI ---

Líder do Governo
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ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.115-970

Telefones: (62) 3221-3022 Fax: 3221-3375
Site: www.al.go.leg.br

Ofício nO1.082-P
Goiânia, 22 de dezembro de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

~~ Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de lei
nO518, aprovado em sessão realizada no dia 21 de dezembro do corrente ano, de 'autoria do
nobre Deputado FRANCISCO JR, que introduz alterações nas leis que especifica.

http://www.al.go.leg.br


ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 518, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2016.
LEI N° , DE DE DE 2016.

Introduz alterações nas leis que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 94 da Lei nO11.651, de 26 de dezembro de 1991, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 94 .

XII - de propriedade de entidades filantrópicas .
.....................................................................................................................................

~ 7° Para os efeitos do inciso XII deste artigo, o veículo deve:

a) estar licenciado em nome da entidade, registrado o nome da entidade
beneficiada na lataria do veículo, em espaço não inferior a cinquenta por vinte
centímetros;

b) ser exclusivamente utilizado para o desenvolvimento de atividades relacionadas
aos fins estatutários da entidade." (NR)

Art. 2° O uso irregular desta isenção determinará o cancelamento do benefício, nos
termos do art. 101, I, d, da Lei nO11.651, de 26 de dezembro de 1991.

Art. 3o As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, conforme estabelecida no art. 3° da Lei
Complementar nO112, de 18 de setembro de 2014.

Art. 4° A Tabela XIV - Atos dos Oficiais de Registro de Imóveis- da Lei nO
14.376, de 27 de dezembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

" TABELA XIV
ATOS DOS OFICIAIS DE REGISTRO DE IMÓVEIS

"76 - Registro, incluindo a indicação real e pessoal, sobre o valor do
documento:
I - até R$ 500,00 R$ 33,17
11- até R$ 1.000,00 R$ 50,29
III - até R$ 2.000,00 R$ 64,20
IV - até R$ 4.000,00 R$ 93,09
V - até R$ 8.000,00 R$ 182,97
VI - até R$ 12.000,00 lj; / ~95,81



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA tE GI SLATIVA

2

VII - até R$ 20.000,00 R$ 249,31
VIII - até R$ 30.000,00 R$ 315,65
IX - até R$ 40.000,00 R$ 418,37
X - até R$ 50.000,00 R$ 497,55
XI - até R$ 80.000,00 R$ 697,64
XII - até R$ 120.000,00 R$ 1.048,60
XIII - até R$ 200.000,00 R$ 1.412,40
XIV - até R$ 300.000,00 R$ 1.854,31
XV - até R$ 400.000,00 R$ 2.184,94
XVI - até R$ 600.000,00 R$ 2.622,57
XVII - até R$ 900.000,00 R$ 3.142,59
XVIII - até 1.200.000,00 R$ 3.654,05
XIX - acima de 1.200.000,00 R$ 3.991,68

77 - Registro:
I - de loteamento rural ou urbano:
a) pelo processamento, além das despesas com a publicação de edital pela
imprensa...................................................................................... R$ 3.991,68

b) por lote ou gleba constante do memorial objeto do registro
............................................................................................................ R$ 14,34

VII - de cédula:
a) pelo registro da cédula no Livro 3 R$ 190,00
b) pelo registro da garantia imobiliária em cédula de crédito rural

......................................................................... 30% dos emolumentos do nO76
c) pelo registro da garantia imobiliária nas demais cédulas

................................................................................... os emolumentos do nO76

78-A - Processamento de retificação:
a) na hipótese do art. 213, I, "a", da Lei de Registros Públicos

................................................................................................................ "nihil"
b) nas hipóteses do art. 213, I, "c" e "g", da Lei de Registros Públicos

............................................................................................................ R$ 24,00
c) nas demais hipóteses do art. 213, I, da Lei de Registros Públicos

............................................................................................................ R$ 68,00
d) na hipótese do art. 213, lI, da Lei de Registros Públicos:

1. averbação, incluídos todos os procedimentos necessanos
.................................................................................................... R$ 101,10

2. notificação pessoal do confrontante, na hipótese do S 2° do art. 213 da Lei
de Registros Públicos......... R$ 34,3 O

3. expedição de edital, além do custo da publicação, na hipótese do S 3° do art.
213 da Lei de Registros Públicos R$ 59,44
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80 - Certidão:
................................................................................................................................

XI - de ônus e ações R$ 47,00

81 - Intimação de promissário comprador de imóvel, do fiduciante ou qualquer
outro, em cumprimento de lei ou de determinação judicial:

a) intimação, por pessoa R$ 90,45
b) expedição de edital, além do custo da publicação R$ 59,44

NOTAS GENÉRICAS:
................................................................................................................................

"2a - Nos parcelamentos, as matrículas dos lotes serão abertas a requerimento
do interessado ou quando do registro dos contratos a eles relativos.

2a-A - O registro do competente instrumento de garantia para a execução das
obras será cobrado nos termos do item 76 como ato único, independentemente
da quantidade de lotes dados em garantia.

2a-B - Até a averbação do termo de conclusão das obras emitido pela Prefeitura,
os cancelamentos de registro de garantias serão cobrados como ato único, salvo
com relação aos lotes cuja alienação, ou sua promessa, tenham sido registrada."
......................................................................................................................... (NR)

Art. 5° Os dispositivos a seguir enumerados da Lei nO19.191, de 29 de dezembro
de 2015, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4° .

S 5° A atualização da base de cálculo das tabelas será feita pelo mesmo índice
utilizado pela Secretaria de Estado da Fazenda para correção dos valores
constantes do Código Tributário Estadual, dos últimos 12 (doze) meses
anteriores ao cálculo do reajuste, compreendendo o período entre o dia 1° de
dezembro do ano anterior e o dia 30 de novembro do ano da divulgação do
reajuste, descontado eventual reajuste já concedido referente ao mesmo ou parte
do período." (NR)
.................................................................................................................................

"Art. 7° O valor cobrado do usuário será sempre inteiro, com arredondamento
pelo critério matemático padrão, ou seja, frações iguais ou inferiores a R$ 0,49
(quarenta e nove centavos) serão desprezadas e frações iguais ou superiores a
R$ 0,50 (cinquenta centavos) serão arredondadas para o valor inteiro
imediatamente superior." (NR)
.................................................................................................................................
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"Art. 19. As despesas administrativas, operacionais e tributárias decorrentes da
gestão da verba destinada à compensação dos atos gratuitos ou com diferimento
de emolumentos e à complementação da receita mínima das serventias
deficitárias serão suportadas pelas próprias verbas angariadas, à razão de 3%
(três por cento) das receitas arrecadadas, antes da aplicação dos recursos, sendo
esse percentual destinado à entidade gestora referida no art. 16 desta Lei." (NR)

Art. 6° No que se refere especificamente às incorporações imobiliárias registradas
entre 2 de janeiro de 2014 até o início da vigência da Lei n° 19.472, de 3 de novembro de 2016,
cujos emolumentos tenham sido cobrados por unidade quando do registro da incorporação, será
concedida isenção de 50% (cinquenta por cento) no valor total referente à futura averbação da
construção objeto dessa incorporação.

Parágrafo único. Os requisitos mencionados no caput são cumulativos e somente
incidem sobre as incorporações imobiliárias cuja averbação de construção seja realizada após o
início da vigência desta lei.

Art. 7°Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISL
dezembro de 2016.

ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 21 de



do artigo 26

-{NR\
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~_r>' __ "",_ •••~_.;,.alQo

financeiros, a Junta de ProgramaçAQ Orçamentârla e rinanceira
- JUPOF - devera. priorizar o. compromissos ja assumidos pela
AdminStraçAo P(bIica, pr\I'lclpemente ~ relacionados n despesas
com pessoal ti divida pública. bem como h dMpesas eS$'l!lnc1ais
i.I marnrtenç60 ti .0 funcionamento das unidades administrativa&,
e, .lnda, Ot. projetos e as atividades dos Programas de Ações
Integradas de Desenvolvimento _ PAr." (NR)

-M.29 ...

"Art. 9-4 ..

- (NR}

v - Defensoria Pública R$ 3.303.000,00 (três mirh6es e
trezentos e tr!s mil reais)

M. 2~ Os valores das Metas Fiscais previsto$ no AAa'Xo de
Metas FiscaIs da LeI n~ '8,919, de 23 de julhO de 2015. Sêo alterados conforme

discriminados a seguir;

LEI N' 19.571, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016.

Art, 3Ç Esta lei entra em vig(y.na dalll de sua pubhcacl:;

PALÁCIO O? GOVERNO. DO ESTADO DE G~IÃS
Goiânia. 29 de dJ.,.~f'\.e de 2016. 1'2B~ dl! Repub"ca

••.•. ftCQNI FERREIRA PERILlO JUNIOIl:
AIIICaNA~oCo,u

"Art, 51.,

11 - manifestaÇ<\o da Junta de Programaçáo Qrçanlentllna e
Financeira -JUPOF- e dOto órgàos próprios dos demais Podere6
aobre o mérito e o impacto Ol'Çllmentário e financeiro, inctUllíve
sobre 8 possibilidade P;1Jf8 o cumprimento das metas fulc.ais.

...• (NR)

Introduz alterações nas leis que especílica

A ASSEMBLEIA lEGISLATIVA DO ESTAoa CE GOIÁS,
nos termos do art 10 da ConstiluiÇaO Esladual, decreta e eu sanciono 8 seguinte
Lei:

M. 15 O art.. 94 da Lei ni 11.651, de 26 de dezembro de 1991.
passa a vigorar com as seguintes alterações:
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V:~~I:TE~~~ ~R j !'AORÃO rENCI~Ei7'3

AlflJ~7,1;ÕÕ' ~:!~4~~';;:-
De3647.g8M~'fiõif:001''''''-2'''-'-f'''' 5ij":i"õ.Õ;; ....
D;7JõCi:O,8im"YJ1Y.i"~---3"'-'.'1-6~..J

Ad'iillde"£i~50,OÕ- ': "'.-;r--r~:':-:
SOMAT RIO 00 ! PAOR.lOO rENCIMENTO

VENCIMENTO + AR I ; _::u

At'UB.1,l1 ! , 3a~,.r~:~-::~~~:::"~~T~"---r-"~~~~h~'
._" ..__ ..~.t __ .J-, .

Acirntl cc e,t20.0:J 1 ..;. , .• a(,~ :;;;

SOMAT RIOOO IPAORlc; rENCfY:EN75
VENCIMENTO" AR, I _ "!.i

~J-l::';~~~~~J:~~3-""---1=~~~~=
0e.~5,:J'~~~.~~~:=,,, ...,

Ae,ma<!e8<!9000 ! l '€':!3:0::

ANEXO ÚNICO

CARGOISIMBOLO

C"RQorsIMSOLO

CARGOrslMBOLO

CARGOlSíMBOLO

C"RGOISIMBOLO

Agente FazendOrio 1- AO FI<Z!

Agente Fa.r:endiric U- AO fP;Z U

Tt-eniooFilZllnllarioE~lDóuall- TEF I

TecnlcoF~Ettll~Ulllll-TEFI\
T~lcoFIlZIl~Il_TEFI1

Art. 7- A$ deSpesa5 decorrentes oa aplieaçlio dasto Lei serao custcodos ,
conla 00 Orçamento-Gerol do ESUldo,

Auxiliar Fazendllrío A e B, e aos beneflci6rioll dll Lei n" 18.361, de 30 de dezembro Ó~ 20\3,
quo percebem A4ulltllde R.mune~~o

M. 9'" Ficam revogadas Oll leguint86 dllposhlVos di lei n- 13738. oc 30 IJU
outubroct- 2000:

l-olnc:ilH) til do altl\Jo2!!;

11. o l:W'à(lrafo (mico e 0& seus incit.os I, 11e m, com $UBS rM~et''tIlS IlinSI5.

fJ Diário Oficial'W' _

PALÁCIO 00 GOVERNO DO eSTADO De GOIÁS, el"'", (;,-,,1"','
23 de ~Yte dll 20HI. 12e~ d •• R•••r;0t>1i'.n

~~.~l~~~~~ PERILLO JUNIOR

Att,S-ESlaLeicntr.\letnvi(lornadallld81uapublk.llçto

TecnlcoflW!ndarioEs2duaIUl-TEFIlI
Ter;:nlcoFUMd'rloIII_TEF111
AulrlUIlrl"IlZIlfld.j,!'IQ'AClS'_Au.l.FAZ,'/l....

M. 5° O posicionamento, mediante lermo de opção fOrTl1••l. 11M servidores
lnttg~nte; dos ClItgOS de que trata &sla Lei. Que se enccntram em m;ndalo eletive lederal,
8&tadual ou municipal. na data da pubJic:açllo <lostll Lei. dar-s,e.' ns clall$e a que pencf\Cer e
nol)&drAo-4.

Paráglllio único. O posicionamento. mediante t~rmo de opçlio formal. do
selVidor OCI.lplnte d& cargo COl'lStante do Ane.o (Inico dlll'l\e-A nll classa OiqIJl! pertenc!lf l'>

no P.dnlio J, d.1óe qus nJo seja detllnlor de AjU5tll d~ Remunf!rllt!lo e er.tfljll. "a dali'! dI
public:.ç}o dellta Lei, 001 efetivo e)(erc:!ei(l na Se::retllria da Ftlltnd3. <:edido ou
disponibilizado 11 outros 6rgfiot. OU entidlldes da Admjnilllrnçâo esl&óIJlt1 ou neles
comiuionadot.

Art. ~ A titUlo de Adicbflill, no peroel'ltual Oe 100% ICl.ml por cenlo) da
re'POcliva rftrrtuneraçlo. fica instlllJldll Vlln1a(lem IUrn:lonal, em caroUer permanltnte, iJ

remuneraçio do seMdor ocupante de cargo de prWmento e1eti't'Oda carreira de qlJe trata ti

lei nO 13,138, de 30 de ouNbro de 2000. que estiver no e)(orciCio do mandalo eletivo esttldual
na data de publlc:açAo desta LeI. para todos 0:0 e1eltos legais. a qUlilllnl"9r.il1l10$ prevenlO$ oe
apollcntadoria,

li 3~Fa 1iIS5egU"aóoao lfrvidor filZendario pro.T!ovido. de que lrata o aft 22.

o ~",.n!o no mesmo plildrlo de vendmento em que Htiver ntl C1<!1$5e
antertor POf'll il classe posleriof. sendo que 11 conlagêm do qUillquêM) Inicia-se

na dlllta em QIJeo mesmo entrar em exetciclo 1\8 nova classe

CAP\TULOV
DOS DIREITOS E VANTAGENS

Parágrafo tinico_ O PQ$fcionamento do servklor fazendário dar-se-a no padrAo

c1enuo ela ouse a que pertenC&l'. Observado o somatório do ~nclmenlO ma!s

Ajusle de Rernuneroçllo. imlividualm!'nte. fl~ndo posicionado no padrâo
colTespooderte ao rel\ulta::lo ellCOf1lr.oo na soma das llerlJas ren1uMraI6rill~.
na datl da opçAo, l'IOStetmos do Ane'XoÚnico deslôlLei

-(NRj

~ ~- PlliI efl!lltoda IiIpliC<l~odo disposto no .rt. 23.A, OI ccntagem do tempo de
exertlcio relerente a fururu progressões funcionaill tera IníCIO a partír da
publicaçtlo desta lei.

~ 1. A progresdo luncion(l! :li que ie refere o ClJPII! desle ilfllgo dllr.~e-i1

mediante regulllmantaçAO. "PÔS o lranscunoo de 1.825 (um mil. oitocMlos ti

vinte e anco) dias de efeHvo etercil.:io na Sectelana de estaca dil Fazendo

l1-considet'8-sClomêsdahomologaçAodaopçAo.

fi :z- Para eleito do cumprimenl.o aO' eslabelllcldo no ~1~ de~te artigO'.
considera-ee tilmbêm como de efetiva exercido na Secretaria !le Estado da

Fazenda O' tempo de seIVlço de mllrlClato olotMl feetera!, estadual cu muniClp,jll
bem como o tempo daqueles que estiverem de$empeMando 8 funçio de

Prellld&ntll ou outra equivalente em Associa~o ou Sindicalo que congregue 11

ealegorl. de $eMdores que ~lejam lX'.upando cargos em cominA0 de

primeiro, &egundo e lerc:elro escala0' do governa ladefll!. &6laclual li rnunit:ipal 11
de servidores Que estejam em e1'elNo exercicio 81l'l 61'9105, entidades e

empNSllS do governo cio Ealado de 00;.1$, no êmbito dos Poderl!ls E'Xecutivo.
logia:13livce Judlciâno.

Art. 23-A. Progreulo funcionfll ~ -a passagem do ael\ll::lof lazendirio do
padrio 11Que pertence para a imediatamente superior dentro de uml mel\ma

Art. 2&-AEm VIrtude da Llf11fiC8~ d1J1'lverbllll remuneratória!'> de vene'll'lento e
Aius", de RemuneraçAo {ARI atuõllmll'nte percebida!; pelos 'l;!speçtivos
servidores, o vencimento do ealgo de recrtlco Fazendário Est/lldulll. ti' fixado no

AnekoOnicodestaLel,

SeçiolX
Da Progreu/loFunc\oflal

Art. 20 Os $l!Mdore6 da carreira de a;>oio flSeBl.fazondilrio oa Secreta~ia da

Fazenda do Eltado de Goiáa, Que percebem AJU6le de Remuneração (AR), em vinude da
UMlClIIçAOdls verbas remlJfleradll dt vol'lcimlll'lto e Ajuste de Remuneração. de Qwe lnl:a
esUi Lei, poderio optar, tormolmente, peJoI seus termos e regf'õlSdelinidas a seguir

a} no pr6prio mo!s, se ela oCOtTerato! o lO" Ideamo) dia:

b) no mês 5e~uinlll, $e OCOrTerapós o l~ (decimo) dia

esGO!arld8dt &l.Iperior, 11m nivel degrllálJlJçáo

Seçliolt
DoVenCimMIO

2

I - a opção deveri ser foImalizada pof termo pr6prio a ur protocollz:ado na
Secretaria de Eslado da Fazef'll1a;

Art,J"OSvencimentosflxadospoleSlaLeiabsorverlío.verbaremutll'lr4lIoria
denominad. Ajuste de Remuneraçào, ;IUllmeme perCtlblda pelo:; res?eCtivo$ servíclores.

LEI N' 19.570, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016. XII - de propriedade de entidades filantrópicas.

~ 1- Quando o vllof d. n:rmuneraçjo, do p<ovt'1110Ou dóllpensão for superior li
remuneração ~nte da aplicação do d~P05tO MI'lt.laLei, a Óllerença llerB paga a titulO de
parcela complementar oe nlllurnll ptOVIsóoa, que ller~ gradôltiva~ente absorvida por ocasião
ele promoçêO, da reorganiuçAo OU dlil reestrvturaç1to dos c~rpos e d4l$ c.am"lras ou das
remun8f'llçOes j)fevll1llS rlMla Lei. 0\.1, lundll. da çenoen!io de reajlJ$te ou vantagem de
qualqlJllfnlllureza

s ~ A aplil:açio dos diapositivos desta Lei nao poderá ifl'lplicar redução de'

remUf'lltllçlo. de prcvttntos Ollde pensões

Art.•• - A(l!1l:1I""',e 0$ dl5pol\ftlvoe destil Lei, me-dianle lermo de oP""~o tor!l'l81,

80s aposentados e pensionisl(J;& do cargo ()e Tecnico Fllrendâno ESladual. Clllssmõ I, 11e m

SOl ativoe, a~ntlldos e pensionistas oc.upanles dos cargos de Ag~e Fazendari •• I e n,

Altera a leI nÇ 18.979, de 23 de julho do 2015,

que dispoe sobre alO diretrizes orçamentárias
pare o exetcicio de 2016 e dá outros provid6ncias

A ASSEMBLElA lEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS.

nos termos do art. 10 da ConsUtulÇêo Estadual. decreta e eu s.anciono 8 seguinte

Lei:

Art. 1~ Os dispositivos adiante especificados da Lei n~ 16.979,

de 23 de Julho de 2015, passam a vigorar com as seguintes elteraçOes:

"Art, ~ Na anAlise e liberacAo de recursos orcamentãrios e

~ ~ Para 0$ efeitos do inciso XII deste artigo, o veiculo deve:

a) estar licenciado em nome da entidade. registrado o nome
da entidade benefICiada na lataria do veiculo, Bm espaço nao
inferiol a cinquenla por vinte centimetros:

b) ser exclusivamente utilizado para o desenvolvimento de
atividades relacionadas aos ijns estatuarios da entidade." (NR)

Ast z9 O uso itTegiJar desta isenção detemtinara o cancelamento
do benafIcio, f'()B term:Jsdo art, 101, I, 'r!', da leinP 11.651, de 26 de del.embro de 1991.

Art, 311As despesas decorrentes desta lei correrao à conta dali
dotaçOes orçamentAria~ pr6prias consignadas no orçamento vigente, conforme
estabelecida no art. 3" da Lei Complementar nll 112, de 18 d~ setembro de 2014

Art. 4~ A Tabela XIV - Alas dos Oficiais de Registro de
Imóveis- da lei n2 14.376, de 27 de dezembro de 2002, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

fi'~
ESTAOO OE GOlAS

IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO DE GOIÁS

AGI'-l<!A
ORASILctN'Tfl;Al

Q t!
GOVEIl:NOfX:GOIÁS

RUA SC~1. NO299 ~PARQUE SANTA CRUZ
CEP: 74.860.270. GOIÁNIA.GOIÁS

FONE:3201.7600/3201.7663
FAX:3201.7623 f 3201.7779

www.abc.go.gov.br

DIRETORIÃ--"--_._--_._. -_.-...--
HUMBERTO TANNÚS JÚNIOR

PRESlIlENTE

ABADIA DIVINA LIMA

DIRETORA DE TElERRAOIOOIFUSÀO E IMPRENSA OFICIAL

ANTONIO AUGUSTO OE ALMEIOA BORGHETTI

DIRETOR OE GESTÃO. PLANEJAMENTO E FINANÇAS

PREVISTO CUSTÓDIO DOS SANTOS

CHEFE DO Núcu~oDE IMPRENSA OFICIAL

REGIÃO

GQl.I.,NI~

INTERIOR DE GoiAS

OUTROS ESTACOS

REGIÃO

GOIÂNIl\

INlt!lIt)R l)t; Goi~
OurRO~ E!;;l.6.lXi!;;

ASSINATURA SEMESTRAL

PAGAMENTO Ã VISTA

R$ 706.00
RS1141,00
RS 1245,00

ASSINATURA ANUAL

PAGAMENTO Ã VtSTA

RS 1.078.00
RS 1.899,00
RS 2.054.00

1. A~ pulJl,cl'IcOes nau ~!!fa() 't!,l~~ ~n:es tio pl/llU rrllllllOO
rll!(B('1I1;Jfl!ntne(lII())/lnr;lSllleI5ilp('l~om;l1~f;illle,rlM(;I
cntrll<!« nl'l/'lGl::CO',~
2,BOlonços. boloncelt!s e mO;.>las.poraelcrtodedlll
9fll!1lllcAOI.'Ç/lIÇlJ\OSst!,,/lnM~llf\llfrlo~e,"urn(l\!llouuU •••
a:",~r,fI(\"nr.llI c1ft 7'2 hO'lI_~
3. O~ n,iQlna,~ ~I!rao de .•.nlVldOIlrne<lillnlll~olic:i:Ilç;ioda
panelnlcreS-53.dll"oprtllomil)imodeJO(IM10lo'osAp6s

• e ••tllrlat/l5f!I~oillçIMllldn\l
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NOTAS GENÊRICAS:

80 - Certidão:

...... (NR)

3

Ar! 9" o laudo l!cnico de que traia o 3rt 80 desllll lei Qever; ser

elaborado em 81ençao tiO dt"POll0 na l~ federal n' 6.51-4, dE' 22 ~ dezembro Qe 1977.
Ponaria n- 3.214, de B de' junho de 1976. e Normas Regularnenladora5 (NRs) ". 15 e nO

16, lodil$ do Mi~S1ério do Trabalho e Emprego. e demais atos f>Qrmahvo$ aplicaveis a

esPéCIe.

P:arégl'1llo Linico. O laudo téCnico pOderá ler por objeto a 8:'lét~ de uma

unica atívldade ou grupos de itividade6 8X;X1Stasaos mesmo£ 11seos, dl'l"ominado de

'gf\lPO~fleO de naco"

x - exposição a agenle'5 biológiCOS.8 pal1fr de avaliacão Qua!itativa. nos

termos do Anexo XIV da Norma ReílulamentiKlof3 (NR} n" 15. do Mmisteflo do Trabalhc

l!l Emprego.

IX _ submissAo ao asbeslo (poeira mineral), na forma do Anexo XII da

Norma R~ujamentadofll (NR) n° 1S. do Minislérlo do Trahlllhl) e Emprl!go.

~ l' Em Quaillquer das hipóteses pr~vislas nos in::isos deste artigo. a

habitulllidade no exefClcio 00 trabalho é condiç:to indispensavel para o reeonhecimenlo

da siluaçAo de insalubl"idilde que dá ensejo à percepção da vantagem pecuniéria

'ee:pectiva.

An. 8" O exercido do trabôflho em condiÇ08s insalubres ou perigosl!l$

deverá ser atestado por meio de laudo téCnico aliciaI. a ser elaborado DOr profissionais

devidamente habiliUtd06 das categorias 'engenheiro de se{luranç:ô1 do trabalho' ou

"m6dico do trabalho". com inspeçêO do ambiente laboral e avaliaçtiO da attvidade. llm

concreto, exercidll pelo agente público

l1l w energia elétrica. conforme Anexc N da Norma Regulamenlad~;; (NR)

nC t 6. do Ministério do Trabalho e Empr800

CAPITULOrv

NORMAS GERAIS PARA A CONSTATAÇM DAS SITUAÇ6ES DE INSALUBRIDADE E
PERICULOSIDADE

V - cJII:posiçio S vibr"açOes08 mAQSe braçOfi e de corpo inteiro segundo a
CIDllsll'íe:açAOdo Anexo VIII d» Norma RegulamenlfldOf1l (NR) n" 15, 00 Mlnllil(,1r1Cdo

Trabalho e Emprego:

ti _ ellplo:o;lvos. 1"10$ termos do Ane:ro li dlI Norma Regularnefltaaorll (NR)

n' 16. do Minlstêrio do Trabalho a EmPf&Qo'

III - radiação íonizante e n~o ionizante. nos termos d05 AAexos V e VII da

Norma Regulamentadora (NR) n' 15. do Mlnistl!no do Trabalho e Emprego

respoctivamente .

Art. rc O adicionai de periculos'dade e fixado no montante de 10% (de:z por

centO) sobre Ovencimento do cargo

Parégrafo (mico Para efeito do que estabelece o caput. considera.se

exposiçao permanente aquela Que é conslanttl. pI'!!'Senll!!duranllil tOda a JOrnada laborai e

descrita em ato normativo como principal atividade elou atribuiç~o do servidor

IV - trabalho $Clb condiçl)eli hiperWIricas. conforme Ane:ro VI da Normll

Regulamentadora (NR) n' 15, do MinlSlériQ do Trabalho e ElnjXego,

M. 5° O adicional de insalublidade é fixado nos palamares de 15%

(quinze por cento), 10% (dez por cento) e 5% (cinco por cento) SObre o vl!lncimerno do

cargo, fIOSgl1l\lS máximo. médio e mlnimo. respectivamente

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

~ 2" Considera--se l!lxposiçao habitual aquela em Que o servidor submele-

se 8 c1rcuns\;'IIncla\l ou condiç6es insalubres como lltribuiç!o legal de seu cargo e/ou

função por lempo superiQt â mel.de da eargl horAn. de Irllbalho semlllnal

CAPITUlOlll

ADICIONAl DE.PERICULOSIDADE'

Art. S- Atividades e (lperaÇÔM perigosas sAo aquelas Clue por sua

naturez:s ou m'todos de trabalho. Impliquetn nsco acentuado em rU.Ao de exposiç,Ao

permanel"lle do lIgel"lle público a.

VI _ elCJKlsiçao ao mo. ~ lem'\O!o do Anexo IX da Norma

Regulamentadora (NR) na 15. do Minlst~o do Traba\ho e Emprego;

I - mflamaveis, na lorma do Ar1ellO I da Norma RegulamenlllClora {NR) 11.

16. do Ministério do Trabalho e Emprego:

vu _ execuçAo de utivídade em I~t!l alagadoli ou encharcadO". com

umidade 8xwsalva, na forma do Anexo X da Nom"IlI Regul:llrTlenladora (NR) n' 15. do

Ministerio do Trabalho e Emprego

V111_ agentet. quimiCOli. acima de certos nivei$ de lolf:lrànr.ía ou pelo

simples contato, ~stabelecidos peloS Anexos XI e XII!. respectivamente. e e~posiçAo 8D

benzeno. conforme Anexo XIII-A.. todos da Norma Rellulamentadora (NR) rf' 15. do

Min!st&rio do Trabalho e Emprego:

11_ exposiçAo ao calor. em patamares &uperiores aos limiles eslabelecldos

pelo Anexo UI ela NOf1TI!lRegulamenladora (NR) fi" 15. do Mínisterio do Trabalho e

Emprego;

I _ ruldo continuo ou imermitente e fuiÕO!!de ImpllClo, lIcims elos limí\~ da

tolerilncia estabelecidoS pe!los Anexos I e ti da Narma Rl'gu!amentadors (NR) ri" 15. dO

Mlniclério do Trabalho e Emprego, respectivamenl~.

Art. -4C 510 consideradas atMdades Ins8lubres. para o elerto do dlSPOSttl

no art. 3c desta Lei. as etividadM e operaçOe!l Que envolvem

Art. 3c A!i'o'idades e operaçOes insalubres ~o aquelas Que, pOr sua

nlltureza. COndiç.OellO\.lm6todos de lrabalho. exponham Oi servidores a agentes nocivos
•• ",a\lde. acime dos 1i~5 de tolertlrlcia ftxados em razto da natureza e intensidade do

.gente ti do tempo de exposiçio aos seus efeílo6

E 2016,

Dispõe sobm alIe<aç!loe ~ da lei ~ '9,280/'6,
Que di~ $Obre a oonvaflCiaçao da utilizaçâo do beneficio
fiscal relaclonado 80 ICMS. sem o pagamento tempestivo
da contribuiçao para o Fundo de Proteç:i;o Social do
Estado de Goiás - PROTEGE GOIÁS -, a extinção de
crédito tnbutârio conexo e da outras providências.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
Ana Carta Atrlo Costa

L

Disciplina. nos termos dc art, 95, inciso X.VII, da

Conslllulçâo Estadual, o llagamento dos

adicionais de Insalubridade e periculosidade aos

servídores publicos do Estado de Goiâs

Art. 24' O disposto nesta lei aplic&-se aos 5ef'VIdores do Poder ?ublico

estadual, nele compreendidos o pessoal do Executivo, Minlstério Nl>lico, Defensoria

Pública, Tribunal de Contas do Estado e Tribunil! de Comas dos Municfpios

Art. 10 Esta Lei institui e disciplina. na forma do ar!. 95. inCiso XVll. da

Constiluiç!io ESUlduat, o regime jurldico único para o pagamento d~ ~lClonais de

insalúbridacte e periculosidade aos servidores públicos do Estado de Goiits

t Diário Oficial

...: (NR)

Art. 2i O prazo para requerimento dos atos homologatórios
prellÍS10S no art. 411:da lei n~ 19.280. de QIl de maio de 2016. é de 120 (cento e vinte)
dias. conlados da publicação desta Lei.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçtlo.

PALÁCIO DO GOVERNO 00 ESTAOO DE GOIÁS, em
Goiânia, 29 de ~ de 2016. 128g da Republica.

MA.RCONl FERRE IRÁ PER1l.l0 JÚNIOR
AoaCaflllAbrAoC::ISta

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTAOO DE GOIÁS,
nos termos do art, 10 da Constituição Estadual. decreta e eu sanciono a seguln1e lei'

M 19 Fica revigorada a lei nO19.280, de 04 de maio de 2016,
que dispOe sobre a convalidaçao da ulilizaçào do beneficio fiscal relacionado ao
ImpOSto sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadorias e sobre Prestaçôes
de Serviços de TIaflSPOrte Interestadual e Intermunicipal e de Cornunicaçao - ICMS -,
sem o pagamento tempestivo da contrlbuiçao para aFunda de Proleção Social do
Estado de Goiâs - PROTEGE GOlAS -, e a extinção de crédito lributaria conexo.
com as seguintes alteraç.Oes e acréscimos:

"Art. 2Q Fica convalidada a utilização de beneficio fiscal previsto
na legislação IrixJlária 8$ta::lual, relacionado ao ICMS, sem pagamento
OIJocrt'l o pagamento iltempe$tivo do conlnbuiçâo paro o PROTEGE
GOIÁS, fruido até 30 de novembro de 2016, desde que:

I - no prazo de 60 (sessenta) dias. contados da data de publicação
desta Lei. OCOITO8 Implementaçao da condiç1Jo. com atualizaç!io
fl'DOE.ltanae aaéseiros Ílgais previstosna Ieg~ trbJtãria estadual.
computados a partir do vencimento da contribuição. hipéXeseem
que 0$ peroonlJJaisu5izados pal'B o ~bJ'o da conlJbuiçâo 80 Fundo
PROTEGE GolAs ficam acrescidos de quinze pontos percentuais:

i'lo 'A"~~~'p';~~'~ça~'d~'d'i~'ii~'i~~~~~i~'~Çã~'d~';:;~â.~~.~'~'i~
de ato homologatório elaAdminislraçAo Tributária, expeddo mediante
~ 00 nteressacb ilsIruiá:> cem os doo.rnentos necessários.
Quando se tralar de crêdito tributário consl~uido em funçãO do
uso indevido de beneficio.

i.42 ..A..;~.~i~~Çâ.~.d~;~d~~é..~.~~~~M~;~~i~.d.;S..;~~~i;ii~~
exgOOs na legislação trtMària e estara sujeia a ufterbr hornobgaç.!io,
por meio de auditoria especifica, de acordo com o interesse da
Secrotarla de Estado da Fazenda

9 1~ Os servidores públicos ocupantes dc cargo de prOVImento I!m

comissA-o e 0$ detentores de contrato de tr2lbalhO por tempo determinado submetidos a

regime luridioo-8dministrlltivo. nos termos do inciso, IX do ert 3i tia Cons!itUlçao Federal.

perceber:lo I)S adicionais de que trata esta Lei sem qualquer disÍ1nção felatillamenle aos

servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo

CAPITULO I

DISPOSIÇOES GERAiS

LEI N° 19,573, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016,

A ASSEMBlEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS. nos termos do

art, 10da Constituiçlo Estadual. decreta e eu sanciono a seguinte lei'

Art. 7~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação .

PALÁ;,I~,~~~~OVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, a.m
Gol~nla, 29 de \'W-~ de 2016, 128Qda República

Parâgrafo único. ili requisitos mencionados no C8Put são
wmulativos e somente incidem sobre as inCOl'POf8çOOsimobUiárias cuja avetbação
de construçâo seja realizada após o inicio da vigência desta lei.

Art. 52 No Que se refere especificamente às Incorporações

imobiliânas registradas entre 2 de janeiro de 201" até o inicio da vigência da Lei
n~ 19.472, de 3 de novembro de 2016, cujos emolumentos tenham sido cobrados
por unidade quando do registro da ineorporaçao, serâ concedida isençào de
50% (cinquenta por cento) no valor total referente ê Mura avert>açAo da conS1ruçao
objeto dessa incorporação.•• .0.0' R$ 33,17

. RS 50,29
. R$ 64,20

..... R$ 93,09
. RS 182,{l7

. " '" RS 195,S1
. RS 249,3'

..........RS 3'5,65
....... RS 418.31
....... RS 497,55
...... R$ 697,54

... '" R$ 1.048,60
. R$ 1.412,40
....... R$ 1.854,31

........... RS 2.184,94
........ R$ 2.622.57
....... RS 3,142,59
..... RS 3.654,05

.......... R$ 3.991,66

?S.A - Processamento de retificaçao:
a) na hip6tese do art. 213,1. "a~, da Lei de Registros Públicos

..... "nihil"

b) nas hip61eses do art. 213. l. "c" e "g". da Lei de Registros
Püblicos.. ..... RS 24,00
c) nas demais hipóteses do art. 213. I, da Lei de RegiSotrO'S
Públicos .. . ., R$ 68.00
d) na hipótese do art. 213, 11,da Lei de Registros Públicos:
1. averbação, indu idos todos os procedimentos necessáriOs
............................." R$ 101.10
2. notifICação pessoal do controntante, na hip6teae do ~ 2° do
art. 213 da Lei de Registros Públicos .... RS 34,30

3. expedição de edital, além do custo da publicação, na.
hipótese do ~ 311do art. 213 da Lei da Registros Públicos

......... R$ 59,44

77 -Registro:

I - de loteamento rural ou urbano:
fi) pelo processamento, além das despesas com a publicaçãO
de edital pela imprensa .. '" .. , R$ 3.991,68

b) por lote ou gleba constante do memorial objeto do registro
.... R$ 14.34

"21 _ Nos parcelamentos. as matriculas dos lotes serào
abanas a reQuerimento do interessado ou quando do registro
dO$ contratos a eles relatillOs.

21.A _ O registro do oompetente instrumento de garantia para
a execuçao das obras 5erá cobrado nos termos do item 16
como ato único, Independentemente da quantidade de lotes
dados em garantia.

21,.B • Até 8 averbação do termo de conclusão das obras
emitido pela Prefeitura. 0$ cancelamentos de registro de
garantias serêo cobrados como ato unico. salvo com relação
aos lotes cuja alienaçllo. ou sua promessa. tenham sido
registrada:

~ 50 A atualização da base de cálculo das tabelas serÀ feita
pelo mesmo Indice utilizado pela Secretaria de Estado da
Fazenda para correçAo dos valores constantes do Código
Tributário E&iadual. dos ú~imos 12 (doze) meses anteriores
ao cálculo do reajuste, compreendendo o perlodo entre o dia
1~ d~ dezembro do ano anterior e o dia 30 de novembro do
ano da divulgaçao do raajuste. descontado eventual reajuste
já concedido referente ao mesmo ou parte do período: (NR)

XI-deOnuseaç6es..... .... RS 47.00
81 _ IntimaçAo de promissário comprador de im6vel. do
flduciante ou qualQuer outro. em cumprimento de lei ou de
detefminaçáO judicial:
a )intlmação, por pessoa.. .. . . R$ 90.45
b)exped'lÇâodeedital.alémdocuslodapubllcaÇào. R$ 59,44

aArt. 70 O valor CObradO do usuário será sempre Inteiro,
com arredondamento pelo critério matemático padrêo. ou seja,
frações iguais OIJinferiores a RS 0,49 (quarenta e nove centavos)
serão desprezadas e traçOes Iguais ou superiores a R$ 0.50
(cinQuenta centavos) serão arredondadas para o valor inteiro
imedIatamente superior.' (NR)

• TABELA XIV
ATOS DOS OFICIAIS DE REGISTRO DE IMOVEIS

Vil - de cédula:
a) pelo regl&tro da cédula no Livro 3 R$ 190,00

b) pelo registro da garantia imobiliária em cédula de crédito
rural.. .. . .... 30% dos emolumentos do nO76

c) pelo registro da garantia imobiliária nas demais cédUla!.
............ os emolumentos do rP 76

I - alé RS 500,00 .
li-ate R$ 1.000,00 .
1Il-a1éR$2.000,OO .. , ..
IV - até RS 4.000,00
V - até R$ 8.000,00 ...
VI - ate RS 12.000,00 "' ...
VII - até RS 20.000,00 ..
VIII- alé RS 30,000,00 .
IX - até RS 40.000,00 .
X - até R$ 50.000,00.. ..
Xl - até R$ BO,OOO,OO.. .
XII- ate RS 120,000,00 ..
XIII - até R$ 200.000,00 ..
XIV - até RS 300.000.00 ..
YN - até R$ 400.000,00 ..
XVI- até R$ 600.000.00 ...
XVII- até R$ 900.000,00 ..
XVIU- até 1.200.000,00 ....
XIX-scimade1.200.000,OO .

"76 _ Registro. incluindo 8 índicaçao real e pessoal, sobre o
velor do dOQJfJ'6oto:

Art, 59 Os dispositivos a seguir enumerados da Lei nQ 19.191,
de 29 de deUlmbro de 2015. passam a vigorar com a seguinte redaçAo'

'Art.49.

GOIÃNIA, QUINTA.FEIRA, 29 DE DEZEMBRO DE 2016
ANO 180 • DIARIO OFICIALlGO N" 22.476
SUPLEMENTO

I
~J

"Art. 19. As despesas administrativas. operacionais e tribulârias
decorrentes da gesll!lO da verba destinada a compensação
dos aios gratuitos ou com diferimemo de emolumentos e à
complementaçao da receita mlnima das serventias deficitárias
serão suportadas pelas pr6prias verbas angariadas. ti raz60
de 3% (três por cento) das receitas arrecadadas, antes da
aplicação dos recursos, sendo esse percentual destinado á
entidade gestora referida no art, 16 desta Let" (NR)

9 2" Aplica-se il disciplina ora instiluida lamoom aos agentes públicos que.

oriundos de outros 6rglos elou entidades. com ônus para c cessíonário. no t1mbilo do

Estado de Goiás tiverem o Se\l exercicio funcional.

9 J6 Excluem-se dos efe~os desta Lei os Ilgentes que com o Poder Publtco

mantêm relaçAo de trabalhO de ordem contratua!. nos termo,\ da Consolidação das Leis

do Trabalho (CLT).

Art 10. Como condi~o de validade. o laudo tecnico elabOrado.

oficialmente. por agentll'S do Poder Publico. deverB identlf!car elou conter os !c!:gumtes

elementos bQlico~•.

I _ delicn~o do 10GJIIde fl'lferclcio da etlvidade e o tIPO de trat:alhc

re.lí18do pelo servidor pUblico.

11_ apot"llsmenlo do agonle nocivo a uUde (l'll o causador do ri$CO



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIALEGISLATlVA

-~

Goiânia, 30 de dezembro de 2016.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua

tramitação no Sistema de protocolo.


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022
	00000023
	00000024
	00000025
	00000026
	00000027
	00000028
	00000029
	00000030
	00000031
	00000032
	00000033
	00000034
	00000035
	00000036
	00000037
	00000038
	00000039
	00000040

